
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013131-35.2011.815.0011 - 6ª Vara Cível de Campina Grande. 
Relator        : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : José Felix Guimarães
Advogado : Emília Maria de Almeida Cunha (OAB/PB 8.247)
Apelado : Cetelem Brasil S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Advogado :  Celso  David  Antunes  (OAB/BA 1.141)  e  Luis  Carlos  Laurenço  (OAB/BA 
16.780)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS — TENTATIVA DE ADQUIRIR VEÍCULO — 
IMPOSSIBILIDADE — NOME INSERIDO NOS CADASTROS 
DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO  —  DANO  MORAL  NÃO 
CONFIGURADO  — IMPROCEDÊNCIA —  IRRESIGNAÇÃO 
— MANUTENÇÃO — DESPROVIMENTO.

— “Não  caracteriza  dano  moral  a  manutenção  indevida  no  
cadastro da Serasa daquele que já figurava no referido rol por  
outras questões de inadimplência.”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Felix Guimarães em 
face da sentença de fls. 84/86, proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Morais proposta pelo recorrente em desfavor de 
Cetelem Brasil S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido  formulado  na  inicial, deferindo  o  pedido  de  antecipação  de  tutela  a  fim  de 
determinar  a  exclusão do nome do autor  do cadastro do SPC. Honorários  em R$ 600,00 
(seiscentos  reais)  recíproca  e  proporcionalmente  compensados  na  proporção  de  50% 
(cinquenta por cento), observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

1



 
Inconformado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls. 

88/96, pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente a 
demanda.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 100.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 106/107v, opinou apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de 
mérito.

 
É o relatório. 

Voto. 

Em  suma,  o  autor  (apelante)  ingressou  com  a  presente  Ação  de 
Indenização por Danos Morais afirmando que ao tentar efetuar a compra de um veículo, teve 
a triste e inesperada surpresa de que seu nome estava inserido nos cadastros de restrição ao 
crédito.

Afirma que nunca foi cliente de tal financeira e jamais fez qualquer 
transação comercial ou financeira com a empresa demandada. Diante da situação vexatória e 
constrangedora, buscou o judiciário pugnando pela condenação da instituição para retirar seu 
nome dos  cadastros  de restrição ao crédito,  bem como ao pagamento de indenização por 
danos morais 

Na sentença, o magistrado  julgou  parcialmente procedente o pedido 
formulado na  inicial, deferindo o  pedido  de antecipação de  tutela  a  fim de  determinar  a 
exclusão do nome do autor do cadastro do SPC. Honorários em R$ 600,00 (seiscentos reais) 
recíproca  e  proporcionalmente  compensados  na  proporção  de  50% (cinquenta  por  cento), 
observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

Irresignado,  o  apelante  pugnou  pelo  provimento  do  recurso  para 
reformar a sentença e julgar totalmente procedente o pedido formulado na peça vestibular, 
condenando o demandado ao pagamento de indenização pelos danos morais.

Pois bem.

Impende gizar a respeito do dano moral, que emergiu da Carta Política 
de  1988,  a  qual  trouxe  o  direito  a  sua  reparação  no  artigo  5º,  incisos  V e  X,  e,  mais 
recentemente,  o  atual  Código  Civil,  cumprindo  as  diretrizes  constitucionais,  garantiu  o 
ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem  forem  causados,  consoante  se 
verifica do artigo 186. 

"Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,  
garantido-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a  
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à  
propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V-  é  assegurado o direito  de  resposta,  proporcional  ao agravo,  além da  
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
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[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral  
decorrente de sua violação". 

Art.  186.  Aquele  que,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Verifica-se, pois, que o direito brasileiro tutela os valores íntimos da 
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas 
que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. 
Porém, não há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de uma 
indenização em virtude de danos morais.

Sabe-se que, para que reste configurada a responsabilidade civil e o 
dever de indenizar, é indispensável a comprovação de três requisitos, cuja aparição deve ser 
concorrente: a) conduta ilícita praticada pelo demandado; b) dano ao demandante; e c) nexo 
de causalidade entre a conduta e o dano, tudo isso consoante preconizado pelos artigos 927, 
186 e 197, do Código Civil de 2002.

Para  que  ensejasse  direito  à  indenização  por  dano  moral,  seria  de 
relevante  mister a  prova inequívoca de que o apelado praticou comportamento ilícito, e a 
ocorrência de dano.

Ocorre  que  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente 
procedente o pedido formulado na inicial, deferindo o pedido de antecipação de tutela a fim 
de determinar a exclusão do nome do autor do cadastro do SPC. 

Quanto ao dano moral pleiteado, entendeu que o nome do demandante 
já se encontrava em cadastro negativo de crédito em razão de outras inadimplências, o que em 
nada alteraria sua restrição de crédito, não havendo motivos para condenação do demandado 
na referida indenização.

De fato, conforme se evidencia dos autos, notadamente nas fls. 18/19, 
em  desfavor  do  recorrente  consta  a  existência  de  outros  débitos,  o  que  caracteriza  o 
recorrente como devedor contumaz.

Desta feita, as alegações do autor são incompatíveis com as provas 
dos autos, razão pela qual bem decidiu a magistrada  a quo pela improcedência do pedido 
exordial.

Neste sentido segue a Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça:

Da  anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,  
ressalvado  o  direito  ao  cancelamento. 

Vejamos jurisprudência deste Tribunal:

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
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OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NOS  CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO 
AO  CRÉDITO.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS 
PEDIDOS.  DETERMINAÇÃO  DO  CANCELAMENTO  DA 
RESTRIÇÃO.  INSISTÊNCIA  QUANTO  AO  PEDIDO  DE 
INDENIZAÇÃOP  POR  DANOS  MORAIS.  DEVEDOR  CONTUMAZ. 
INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA 
DESTA  EGRÉGIA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  385  DO  STJ. 
DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO. 1. Em que pese ser  
reconhecida  como  indevida,  no  caso,  a  inscrição  dos  dados  do  
demandante em cadastro de proteção ao crédito, não há contudo que se  
falar  em  dano  moral  indenizável,  em  razão  de  preexistir  legítima  
inscrição.  Inteligência  da  Súmula  385  do  STJ.  2.  SÚMULA 385:  "Da 
anotação  irregular  em  cadastro  de  proteção  ao  crédito,  não  cabe  
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,  
ressalvado o direito ao cancelamento".
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00011662020168150000, -  
Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSÉ  AURÉLIO  DA CRUZ  ,  j.  em  20-09-
2016) 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -  
TENTATIVA DE ADQUIRIR LINHA DE CRÉDITO - IMPOSSIBILIDADE 
-  NOME  INSERIDO  NOS  CADASTROS  DE  RESTRIÇÃO  AO 
CRÉDITO  -  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO -  
IMPROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO  -  MANUTENÇÃO  -  
DESPROVIMENTO.  "Não  caracteriza  dano  moral  a  manutenção  
indevida no cadastro da Serasa daquele que já figurava no referido rol  
por  outras  questões  de  inadimplência." VISTOS,  RELATADOS  E 
DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima  identificados.  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00118841420148150011,  3ª  
Câmara Especializada Cível, Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ 
BENEVIDES , j. em 06-09-2016) 

Sendo  assim,  diante  da  preexistência  de  legítimas  inscrições  nos 
cadastros de restrição ao crédito, não há que se falar em indenização por danos morais pela 
indevida inscrição do devedor. 

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso, mantendo a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Ana Cândido Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0013131-35.2011.815.0011 - 6ª Vara Cível de Campina Grande. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por José Felix Guimarães em 
face da sentença de fls. 84/86, proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível de Campina Grande, nos 
autos da Ação de Indenização por Danos Morais proposta pelo recorrente em desfavor de 
Cetelem Brasil S/A – Crédito, Financiamento e Investimento.

Na  sentença,  o  Juízo  a  quo julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido  formulado  na  inicial, deferindo  o  pedido  de  antecipação  de  tutela  a  fim  de 
determinar  a  exclusão do nome do autor  do cadastro do SPC. Honorários  em R$ 600,00 
(seiscentos  reais)  recíproca  e  proporcionalmente  compensados  na  proporção  de  50% 
(cinquenta por cento), observado o art. 12 da Lei 1.060/50.

 
Inconformado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls. 

88/96, pugnando pelo provimento do recurso para reformar a sentença e julgar procedente a 
demanda.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 100.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 106/107v, opinou apenas pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de 
mérito.

É o relatório.

Inclua-se em pauta para julgamento.

João Pessoa, 29 de setembro de 2016.

 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

                        Relator
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